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Assunto: Proteção das minorias nacionais e linguísticas tradicionais na Europa e respetivas 
línguas 

As minorias nacionais tradicionais representam 8% da população da UE, sendo que as línguas 
regionais ou minoritárias são faladas por cerca de 50 milhões de pessoas, isto é, 10% da população 
da UE. No presente momento, não existem normas generalizadas em matéria de direitos das 
minorias na UE, embora o respeito dos direitos das minorias constitua um dos valores fundadores da 
União Europeia consagrados no Tratado de Lisboa e na Carta dos Direitos Fundamentais da UE. 
Para além disso, a garantia dos direitos das minorias constitui um requisito fundamental para a 
adesão dos países candidatos tal como preveem os critérios de Copenhaga. 

A proteção das minorias étnicas e linguísticas tradicionais e das respetivas línguas reveste-se de uma 
importância crucial para a UE em termos de estabilidade, segurança, prosperidade, legitimidade a 
nível interno e externo, diversidade cultural e linguística e credibilidade. 

 Por que motivo adota a UE uma abordagem tão rigorosa face aos países candidatos quando se 
trata de cumprirem os critérios de Copenhaga em matéria de respeito dos direitos das minorias, 
mas não dispõe de instrumentos eficazes para monitorizar este aspeto depois da adesão desses 
países à UE? 

 Quando tenciona a Comissão desenvolver um quadro europeu de estratégias nacionais para a 
proteção das minorias nacionais tradicionais (com base no atual quadro da UE para as estratégias 
nacionais de integração dos ciganos) que inclua um mecanismo de monitorização semelhante ao 
previsto nos critérios de Copenhaga, nas diretivas europeias existentes sobre o combate à 
discriminação e na Carta dos Direitos Fundamentais da UE? 

 Como tenciona a Comissão garantir a proteção das línguas regionais e minoritárias de acordo com 
a política do multilinguismo?  

 Partilha a Comissão a convicção de que a Agência dos Direitos Fundamentais da UE deve 
reforçar o controlo da discriminação das minorias nacionais nos Estados-Membros e países 
candidatos tal como delineado no seu quadro plurianual para o período 2013-2017? 
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